
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
Conselho Coordenador do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

 

PARECER NORMATIVO Nº 130, DE 02 DE OUTUBRO DE 2025

 

 
Aprova o Regimento Interno do
Programa de Pós-Graduação em
Letras da Universidade Federal
de Pelotas.
 

 
O CONSELHO COORDENADOR DO ENSINO, DA PESQUISA E DA

EXTENSÃO - COCEPE, no uso de suas atribuições legais;
 
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº

23110.025206/2025-67; e,
 
CONSIDERANDO o que foi deliberado na reunião deste Conselho,

realizada no dois de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, constante na Ata nº
19/2025,

 
 
 
DECIDE:
 
 
APROVAR o Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação em

Letras da Universidade Federal de Pelotas, como segue:
 
 

 
CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E CONSTITUIÇÃO
 

Art. 1º O Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGL) da Universidade
Federal de Pelotas (UFPel), em nível de Mestrado e Doutorado, tem como missão a
formação e o aprimoramento de profissionais de alto nível para o desempenho de
atividades de ensino, para a transformação social por meio da popularização do
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conhecimento científico e da cultura, e para a produção de pesquisas
comprometidas com parâmetros éticos e o avanço do conhecimento nas áreas de
Letras.

 
Art. 2º São objetivos deste PPGL, Cursos de Mestrado e Doutorado:
I − objetivos gerais:
a) capacitar quadros docentes, para atuação nos três níveis de ensino e

na extensão, comprometidos com a formação ética, o pensamento crítico, a
autonomia intelectual e com a produção, o desenvolvimento e a democratização do
conhecimento em Letras;

b) proporcionar a licenciados/as e bachareis/bacharelas das áreas de
Letras e afins, um sólido programa de estudos, teóricos e aplicados, com vistas à
excelência profissional;

c) atualizar, ampliar e aperfeiçoar a formação de pesquisadores/as,
visando à formação de profissionais de alto nível nas diversas áreas de Letras e
afins, capazes de identificar problemas relevantes e apontar soluções por meio de
projetos originais e inovadores, comprometidos com a ética, o rigor e o avanço do
conhecimento científico;

d) promover, como veículo de transformação social, a difusão do
conhecimento em Letras e áreas afins de forma ética e dialógica, respeitadas a
diversidade cultural e a transversalidade de saberes, produzindo impacto local por
meio da disseminação, junto à comunidade, de conhecimentos culturais, científicos
e técnicos produzidos na universidade;

II − objetivos específicos:
a) implementar e fortalecer as condições para a pesquisa na região Sul

do Brasil, dentro e fora da universidade, através da institucionalização e da
consolidação de projetos e grupos de estudo, incentivando a cooperação
interinstitucional em nível nacional e internacional;

b) proporcionar a docentes de universidades e da educação básica,
pública e particular, assim como bacharéis/bacharelas, tais como tradutores/as,
comunicólogos/as, revisores/as e outros profissionais de Letras e áreas afins que
utilizam a linguagem como seu principal objeto de trabalho, oportunidade de
formação continuada e de desenvolvimento dos conhecimentos linguísticos,
discursivos e literários necessários à sua prática pedagógica e/ou profissional;

c) produzir conhecimento relacionado às linhas de pesquisa da área de
concentração do curso, partindo tanto da realidade sociocultural da comunidade,
quanto da reflexão teórica contemporânea no âmbito dos estudos em Letras;

d) oferecer a estudantes de cursos de Letras e áreas afins,
especialmente do sul do Brasil e dos países do Mercosul, oportunidade de formação
avançada em pesquisa por meio da participação em projetos vinculados às linhas de
pesquisa do Programa;

e) propiciar a docentes-pesquisadores/as da UFPel e de outras
universidades da região a oportunidade de consolidar e ampliar suas pesquisas, pela
integração a novos projetos e pelo contato com novos grupos de pesquisa.

 
Art. 3º O PPGL da UFPel compreende dois níveis independentes e

conclusivos, definidos como curso, a saber, Mestrado e Doutorado.
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§1º Os Cursos de Mestrado e Doutorado em Letras na UFPel são
ofertados em uma única área de concentração, “Linguagem, texto e imagem”, que
congrega três linhas de pesquisa: “Aquisição, variação e ensino”, “Texto, discurso e
relações sociais” e “Literatura, cultura e tradução”, de natureza inter e
transdisciplinares, voltadas para a integração entre disciplinas.

§2º Cada docente deste PPGL estará vinculado/a a, pelo menos, uma das
linhas de pesquisa referidas no Art. 2.

§3º Cada discente deste PPGL deverá realizar seleção para ingresso em
uma das linhas dos Cursos de Mestrado e Doutorado em Letras da UFPel, devendo
necessariamente indicar, no processo de seleção, o/a orientador/a de sua
preferência dentre os/as docentes integrantes da linha pretendida e cursar
componentes curriculares conforme determinação desta linha.

 
 

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA E ADMINISTRATIVA

 
Art. 4º O PPGL vincula-se diretamente ao Centro de Letras e

Comunicação da UFPel e sua coordenação didática e administrativa será realizada
por:

I – um Colegiado Pleno do Programa;
II - um Colegiado Representativo do Programa; e
III – uma Coordenação do Programa, auxiliada por uma Coordenação

Adjunta e por uma Secretaria.
 

SEÇÃO I
DO COLEGIADO PLENO DO PROGRAMA

 
Art. 5º O Colegiado Pleno do Programa é o órgão superior do PPGL e

será composto pela integralidade do corpo docente credenciado como permanente.
§1º O Colegiado Pleno do Programa reunir-se-á de forma híbrida ou

integralmente remota com mediação de ferramentas institucionais de interação
virtual síncrona, por convocação de ofício da Coordenação do Programa ou
atendendo a pedido de, pelo menos, 1/3 (um terço) de sua composição,
mencionando-se a pauta e respeitando-se a antecedência mínima de 5 (cinco) dias
úteis.

§2º A convocação para reunião de Colegiado Pleno do Programa será
feita via mensagem eletrônica (e-mail) enviada para o endereço cadastrado junto à
Secretaria do PPGL.

 
Art. 6º Compete ao Colegiado Pleno do PPGL:
I – aprovar o Regimento do Programa e as suas alterações, submetendo-

os à homologação das instâncias superiores da universidade;
II – aprovar criação, extinção ou alteração de área de concentração e/ou

linhas de pesquisa, submetendo-as à homologação das instâncias superiores da
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universidade;
III - aprovar reestruturações nos currículos dos cursos, submetendo-as à

homologação das instâncias superiores da universidade;
IV – zelar pelo cumprimento deste Regimento e do Regimento Geral dos

Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFPel;
V - analisar e decidir, como instância recursal, a atribuição do conceito E,

previsto no Art. 46 deste Regimento.
Parágrafo único - O Colegiado Pleno reunir-se-á com a presença da

maioria de sua composição, sob a Presidência da Coordenação do Programa, ou de
quem a substitua, nos termos deste Regimento, e, salvo disposição expressa em
contrário, deliberará por voto aberto e por maioria qualificada, assim considerado o
voto da maioria de sua composição, independente do número de pessoas presentes
na reunião. Seção II Do Colegiado Representativo do Programa

 
Art. 7º O Colegiado Representativo do Programa, além do/a

Coordenador/a do PPGL, do/a Coordenador/a Adjunto/a será composto por 1 (um/a)
docente representante de cada uma das três linhas do Programa, por 1 (um/a)
representante do corpo técnico-administrativo atuante no Programa e por 1 (um/a)
representante discente.

§1º A Coordenação do Programa escolherá a Coordenação Adjunta,
dentre integrantes permanentes do corpo docente credenciado, e escolherá a
representação do corpo técnico-administrativo no Colegiado Representativo do
Programa.

§2º A representação de cada uma das três linhas do Programa será
escolhida pela maioria simples de votos da totalidade de docentes integrantes de
cada linha, sendo admitido o voto aberto e a aclamação em reunião.

§3º A representação discente junto ao Colegiado Representativo do
Programa caberá a 1 (um/a) estudante regular e 1 (um) suplente, eleitos/as por seus
pares, assim entendida a totalidade de estudantes regularmente matriculados/as no
Programa, em nível de Mestrado e Doutorado.

§4º Os mandatos para o Colegiado Representativo do Programa, bem
como os de cada representação eleita para o Conselho perdurarão pelos mesmos 2
(dois) anos para os quais tenha sido eleita a Coordenação do Programa, exceto a
representação discente, que será escolhida para mandato de 1 (um) ano, admitindo-
se uma recondução.

§5º Nos casos em que, por qualquer motivo, haja vacância na
representação de qualquer categoria ao Conselho, nova pessoa será escolhida,
respeitados os critérios dispostos neste Regimento, para mandato pelo tempo que
falte à conclusão do período de quem o/a antecedeu.

 
Art. 8º O Colegiado Representativo do Programa tem funções

normativas, deliberativas e de supervisão, e, respeitada a competência do Pleno e
das instâncias superiores da UFPel, cabe-lhe o seguinte:

I - normatizar e supervisionar as atividades do Programa, assessorando a
Coordenação;

II - supervisionar os sistemas e as estruturas curriculares do Programa,
aprovar a programação e oferta periódica dos componentes curriculares, bem como
deliberar acerca deles, respeitando o Calendário Acadêmico da UFPel e propondo
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revisões, sempre que necessário, para o bom desenvolvimento das atividades
acadêmicas;

III - apreciar propostas de novas disciplinas do Programa, bem como de
outros componentes caracterizados como seminários, estudos de caso, leituras
dirigidas e outros;

IV - analisar e aprovar a proposta de edital de seleção de estudantes,
inclusive no que se refere ao número de vagas ofertadas por cada orientador/a para
novos ingressos, e homologar o resultado do processo seletivo;

V - instituir bancas examinadoras para ingresso no Programa, comissão
de bolsas, comissão de credenciamento, recredenciamento e descredenciamento,
comissão de autoavaliação, bem como comissões especiais;

VI - apreciar decisões e documentos normativos criados e encaminhados
pelas comissões; VII - analisar e decidir, em instância recursal, sobre decisões das
bancas examinadoras para ingresso no Programa;

VIII - decidir sobre a aceitação de créditos obtidos em outros cursos de
PósGraduação, observado o disposto neste Regimento;

IX - aprovar os planos de trabalho de estágio de docência, bem como a
supervisão para acompanhamento do estágio e, findo o período e as atividades
estipuladas, avaliar o relatório final e decidir pela atribuição dos respectivos créditos
ao/à estudante;

X - deliberar sobre pedidos de coorientação, trocas de orientação e de
supervisão de estágios pós-doutorais;

XI - apreciar e aprovar a constituição das bancas examinadoras de
qualificação e de defesa de dissertação e tese;

XII - homologar os projetos de dissertação e de tese, bem como as
dissertações de mestrado e as teses doutorais defendidas no Programa;

XIII - deliberar sobre pedidos de trancamento de matrícula, bem como
processos de desligamento e transferência de estudantes;

XIV - homologar os resultados da autoavaliação dos cursos de Mestrado
e Doutorado em Letras realizada anualmente pela comissão de autoavaliação para
este fim instituída;

XV - convocar as eleições necessárias para Coordenação do Programa
até 60 dias antes do fim do mandato, e para escolher as representações deste
Conselho, quando vacantes; XVI – deliberar sobre o credenciamento e o
descredenciamento de docentes, considerando os critérios vigentes estabelecidos
pela CAPES;

XVII - apreciar a aplicação de recursos financeiros do Programa;
XVIII – resolver, nos limites de sua competência, os casos omissos deste

Regimento.
Parágrafo único - Das decisões do Colegiado Representativo do

Programa, cabe recurso ao Colegiado Pleno, no que for assunto de sua competência,
e em todos os demais casos, ao Conselho de Pós-Graduação stricto sensu da Pró-
Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação da Universidade Federal de Pelotas.

 
Art. 9º O Colegiado Representativo do Programa será presidido por

quem ocupe a Coordenação do Programa, e, salvo disposição em contrário, reunir-
se-á com a presença da maioria absoluta de sua composição e deliberará por voto
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aberto e por maioria simples, assim considerado o voto favorável da maioria das
pessoas presentes na reunião, cabendo à Coordenação do Programa o voto de
qualidade na hipótese de empate.

§1º O Colegiado Representativo do Programa reunir-se-á de forma
híbrida ou integralmente remota com mediação de ferramentas institucionais de
interação virtual síncrona, por convocação de ofício da Coordenação do Programa ou
atendendo a pedido da maioria absoluta de sua composição, mencionando-se a
pauta e respeitando-se a antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.

§2º Em casos de comprovada urgência, assim considerada a necessidade
de deliberação sobre assuntos imprevisíveis de interesse do Programa, poderá o
Colegiado Representativo do Programa reunir-se atendendo a convocação nunca
inferior a 24 (vinte e quatro) horas.

§3º A convocação para reunião de Colegiado Representativo do
Programa será feita via mensagem eletrônica (e-mail) enviada para o endereço
cadastrado junto à Secretaria do PPGL.

 
SEÇÃO III

DA COORDENAÇÃO DO PROGRAMA
 
Art. 10. A Coordenação do Programa será exercida por um/a docente

permanente dos Cursos de Mestrado e de Doutorado da UFPel, eleito/a por voto
direto e secreto da maioria simples de docentes credenciados/as no PPGL,
admitindo-se, para a realização desta escolha, o emprego de ferramentas virtuais,
respeitadas as normativas vigentes e este Regimento.

Parágrafo único - A Coordenação do Programa cumprirá mandato de 2
(dois) anos, sendo admitida 1 (uma) recondução imediata, em processo regido de
conformidade com o Regimento Geral dos Cursos de Pós-Graduação stricto sensu da
UFPel e deste Regimento.

 
Art. 11. Sem prejuízo de outras previstas no Regimento Geral dos

Programas de Pós-Graduação stricto sensu, da Universidade Federal de Pelotas,
competirá à Coordenação do Programa as seguintes atribuições:

I - representar o PPGL interna e externamente à universidade, nas
situações específicas de sua competência;

II - zelar pela qualidade acadêmica, pelo aperfeiçoamento constante dos
corpos docente e discente, assim como da pesquisa desenvolvida no PPGL;

III - preparar o planejamento orçamentário do PPGL, estabelecer critérios
para a alocação de recursos, supervisionando e zelando pela aplicação das verbas
específicas do PPGL;

IV - convocar e presidir o Colegiado Representativo do Programa e o
Colegiado Pleno;

V - cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado Representativo do
Programa, do Pleno e das autoridades superiores da universidade;

VI - decidir ad referendum, em casos de urgência e/ou inexistindo
quorum para o funcionamento da reunião do Colegiado Representativo do Programa,
em qualquer caso submetendo a este, dentro de 30 (trinta) dias, a decisão tomada
ad referendum;
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VII - organizar o calendário oficial do PPGL e suas atividades inerentes,
tais como processo de seleção, matrículas e oferta de disciplinas e de outros
componentes curriculares;

VIII - encaminhar à Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação
da UFPel e às instituições externas reguladoras da pós-graduação todas as
informações relativas aos interesses do PPGL, sempre que solicitadas;

IX - designar relatoria ou sugerir comissão para estudo de matéria
submetida ao Colegiado;

X - comunicar a instâncias superiores da universidade e aos órgãos
competentes qualquer irregularidade no funcionamento do PPGL e solicitar as
correções necessárias;

XI - tomar providências visando à obtenção de meios e recursos
indispensáveis ao desenvolvimento das atividades do PPGL;

XII – incentivar e promover a internacionalização e as relações
interinstitucionais, por meio de assinatura de convênios e co-tutelas e outras ações.

 
Art. 12. Nas faltas, licenças, impedimentos e vacância antes do

encerramento do mandato do/a Coordenador/a do Programa, a Coordenação será
exercida, pela ordem:

I - por quem ocupe a Coordenação Adjunta do Curso;
II - pela pessoa mais antiga na UFPel dentre as que integrem o Colegiado

Representativo do Programa.
 

SEÇÃO IV
DA COORDENAÇÃO ADJUNTA DO PROGRAMA

 
Art. 13. A Coordenação Adjunta do Programa será exercida por um/a

docente permanente do PPGL, livremente escolhida pela Coordenação do Programa
após a eleição desta e para o mesmo mandato de 2 (dois) anos.

Parágrafo único - Caberá à Coordenação Adjunta do Programa
assessorar a Coordenação, executar as tarefas que lhe forem por esta
especificamente designadas, substituir a pessoa que exerce a Coordenação em seus
afastamentos, licenças, impedimentos e eventual vacância, bem como integrar o
Colegiado Representativo do Programa. Seção V Da Secretaria do Programa

 
Art. 14. A Coordenação do Programa será auxiliada pela Secretaria do

Programa, composta por, no mínimo, 1 (um/a) servidor/a de provimento efetivo, que
terá as seguintes atribuições:

I - manter os registros e documentos do Programa atualizados,
respondendo por sua veracidade;

II – redigir e encaminhar às orientadoras e orientadores os documentos
atinentes às sessões de qualificações e defesas públicas de dissertações e teses;

III – assessorar a Coordenação e o Colegiado Representativo do
Programa na elaboração de atas, editais, portarias, ofícios e demais documentos
afins ao Programa, encaminhando-os e dando-lhes publicidade na forma da lei e
deste Regimento;
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IV – auxiliar a Coordenação do Programa, sob supervisão desta, no
preenchimento da Plataforma Sucupira e outras atividades de responsabilidades do
Programa;

V – divulgar avisos, materiais, editais e outros documentos do Programa
ou de interesse do Programa, de seus estudantes e egressos/as, seja por e-mail, pelo
site institucional ou pelas redes sociais do Programa;

VI – realizar outras tarefas administrativas relativas ao Programa por
delegação da coordenação;

VII – atender, conforme os parâmetros éticos do serviço público,
discentes, docentes e público externo ao Programa.

 
CAPÍTULO III

DO CORPO DOCENTE
 
Art. 15. O Programa será constituído por docentes com atribuições de

ministrar disciplinas, orientar estudantes, realizar pesquisas, propor seminários,
leituras orientadas, estudos de casos, eventos, e outras atividades que visem a
atender às necessidades do PPGL e da(s) linha(s) de pesquisa a que se vinculem.

Parágrafo único - O corpo docente do PPGL deverá possuir título de
doutor/a ou equivalente, dedicar-se à pesquisa, ter produção científica continuada,
relevante e aderente a uma das linhas de pesquisa, e será credenciado ou
descredenciado pelo Colegiado Representativo do Programa, seguindo normativos
superiores.

 
Art. 16. O quadro docente do PPGL será classificado em docentes

permanentes, docentes visitantes e docentes colaboradores/as.
 
Art. 17. Considerar-se-á corpo docente permanente o núcleo estável de

docentes credenciados/as no PPGL que atenda aos seguintes requisitos:
I - desenvolver atividades regulares de ensino em um curso graduação e

na PósGraduação;
II - coordenar projeto de pesquisa, mantendo produção regular e

qualificada;
III - orientar regularmente discentes de mestrado e/ou doutorado do

PPGL.
§1º Admitir-se-á o credenciamento como docente permanente em até

dois Programas de Pós-Graduação, conquanto a situação seja justificada e aprovada
por ambos os Programas, conforme seus Regimentos.

§2º O corpo docente permanente dos Programas de Pós-Graduação
stricto sensu será constituído majoritariamente por docentes da UFPel, admitindo-se
pesquisadores/as de outras instituições de ensino e/ou pesquisa nacionais ou
estrangeiras, mediante aprovação do credenciamento no Colegiado Representativo
do Programa e do plano de trabalho de serviço acadêmico voluntário pelo COCEPE.

 
Art. 18. São atribuições do corpo docente permanente:
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I - desenvolver, com regularidade, atividades de ensino na Pós-
Graduação, ministrando, pelo menos, um componente curricular a cada 4 (quatro)
anos, de acordo com o programa vigente;

II - promover eventos, seminários, simpósios, estudos de caso, estudos
dirigidos, leituras orientadas e outras atividades;

III - envolver-se ativamente em pesquisas na área de Letras e afins;
IV - apresentar regularidade, consistência e qualidade na produção

intelectual e demonstrar aderência entre sua produção a uma das linhas do PPGL;
V - atuar na orientação e coorientação de discentes;
VI - integrar bancas examinadoras, comissões de seleção e outras

instituídas pelo PPGL;
VII - integrar o Colegiado Pleno e participar das reuniões da linha de

pesquisa a que se vincule e outras a que venha a ser convocado/a;
VIII - divulgar os resultados de sua produção, seja dentro da comunidade

acadêmica seja para a sociedade civil, por meio de canais científicos reconhecidos.
 
Art. 19. Serão credenciados/as como docentes visitantes os/as docentes

ou pesquisadores/as com vínculo funcional com outras instituições de ensino
superior ou de pesquisa, no Brasil ou no exterior, que tenham obtido liberação de
suas atividades regulares e possam, mediante convênio entre a UFPel e sua
instituição de origem, ou com bolsa concedida para esta finalidade por agências de
fomento ou pela própria UFPel, permanecer durante um período contínuo e em
tempo integral, à disposição do PPGL.

Parágrafo único - Docentes visitantes poderão atuar na orientação de
dissertações e teses do PPGL e/ou desenvolver atividades de ensino e/ou de
pesquisa.

 
Art. 20. Poderão integrar o corpo docente do PPGL, na condição de

colaboradores/as, docentes em atividade ou aposentados/as da Universidade
Federal de Pelotas ou de outras universidades, nacionais ou estrangeiras, ou
bolsistas de pós-doutorado que não preencham todos os requisitos para o
enquadramento como permanentes ou visitantes.

Parágrafo único - Docentes colaboradores deverão cumprir todas as
exigências de credenciamento dos normativos pertinentes e deste Regimento, ter
seu plano de trabalho de serviço acadêmico voluntário aprovado pelo COCEPE e
atuar, de forma sistemática, no desenvolvimento de projetos de pesquisa, atividades
de extensão, ensino ou orientações de dissertações e teses.

 
Art. 21. A participação em atividades esporádicas, tais como palestras

ou conferências, participação em bancas examinadoras, colaboração em disciplinas
e/ou outros componentes curriculares, coautoria em trabalhos publicados,
coorientação ou cotutela de trabalhos, ou participação em projetos de pesquisa, não
caracteriza um/a docente ou pesquisador/a como integrante do corpo docente do
PPGL.

 
Art. 22. Novos credenciamentos para o corpo docente do PPGL, seja na

condição de permanente, visitante ou colaborador/a, dependerão da aprovação do
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Colegiado Representativo do Programa, com base nos critérios da CAPES vigentes
no período, e do atendimento aos seguintes procedimentos e exigências:

I – apresentar plano de trabalho a ser desenvolvido no PPGL, adequado à
área de concentração e linha de pesquisa em que pretenda atuar;

II - entregar curriculum vitae modelo CNPq (Lattes), com comprovação
de publicações (artigos publicados em periódicos, livros e/ou capítulos de livro,
todos listados no QUALIS CAPES da área ou outros indicadores qualitativos adotados
pela área de Linguística e Literatura que venham a substituir o QUALIS CAPES), que
correspondam a indicadores estabelecidos como conceito Muito Bom para produção
docente pela área de Letras da CAPES na avaliação de Cursos mais recente,
considerando o período da solicitação de credenciamento;

III - comprovar possuir projeto de pesquisa ativo e ter orientado, ao
menos, 1 (um) trabalho de conclusão de curso ou 1 (uma) iniciação científica no
último quadriênio.

§1º No primeiro ano de credenciamento no PPGL, serão admitidas, no
máximo, 2 (duas) orientações em nível de mestrado por cada novo/a docente sem
experiência prévia como orientador/a de pós-graduação stricto sensu.

§2º No segundo ano de credenciamento no PPGL, mantidos os índices de
produtividade, o/a novo/a docente sem experiência prévia como orientador/a de
pós-graduação stricto sensu poderá abrir novas vagas para orientação em nível de
mestrado.

§3º Somente após ter concluído com êxito 2 (duas) orientações de
dissertações, poderá o/a docente abrir vaga para orientação de tese.

§4º O credenciamento de recém-doutores/as, assim considerados/as
os/as que tenham concluído o doutorado há menos de 5 (cinco) anos, fica limitado a
25% (vinte e cinco por cento) do total do corpo docente do PPGL.

 
Art. 23. O recredenciamento de docentes será realizado por comissão

para esse fim constituída e obedecerá ao disposto neste Regimento para novos
credenciamentos.

 
Art. 24. As orientações de dissertações e teses do PPGL serão

desenvolvidas por integrantes do corpo docente do Mestrado e Doutorado em
Letras, credenciados de acordo com critérios estabelecidos pelo Colegiado
Representativo do Programa e neste Regimento.

Parágrafo único -  São atribuições do/a docente orientador/a:
I - orientar o/a estudante na trajetória acadêmica, no trabalho de

pesquisa e na elaboração da dissertação e da tese durante o seu processo, até a
entrega da versão final posterior à defesa;

II - orientar o/a estudante para a realização de matrículas, indicando
componentes curriculares a serem cursados, dentro e fora do Programa;

III - emitir parecer sobre a aceitação de créditos obtidos em outros
cursos de Pós-Graduação, observando o disposto neste Regimento;

IV - emitir parecer sobre a atribuição de créditos por trabalhos
produzidos e publicados durante o curso, nos termos deste Regimento,

V - dar ciência sobre trancamento, cancelamento, acréscimo ou
substituição de matrículas nos componentes curriculares;
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VI - indicar ao Colegiado Representativo do Programa, se julgar
conveniente, um/a docente como coorientador/a;

VII - zelar pelo bom andamento dos projetos de pesquisa de seus
orientandos e orientandas aprovados pelo Colegiado, respeitando os prazos
estabelecidos para elaboração dos trabalhos e da defesa;

VIII - autorizar seus orientandos e orientandas a qualificar e defender sua
dissertação ou sua tese;

IX - sugerir ao Colegiado os nomes para compor as bancas de
qualificação e de exame final da dissertação ou da tese, bem como as datas das
referidas bancas;

X - presidir as bancas de qualificação e de defesa da dissertação ou da
tese;

XI - autorizar formalmente a versão final da dissertação ou tese,
assinando e encaminhando à Secretaria do Programa declaração de que foram
realizadas as correções sugeridas pela banca examinadora.

 
Art. 25. No caso de coorientação aprovada pelo Colegiado, o/a docente

coorientador/a poderá ser externo ao corpo docente do PPGL e deverá ter o grau de
Doutor/a.

Parágrafo único - Compete à coorientação auxiliar o/a docente
orientador/a nas atribuições elencadas no Art. 23 deste Regimento.

 
CAPÍTULO IV

DO INGRESSO DE ESTUDANTES NO PROGRAMA
 
Art. 26. O Programa abrirá, anualmente, processo seletivo para

ingresso regular e especial nos Cursos de Mestrado e Doutorado, admitindo
candidaturas de portadores/as de diploma de graduação.

 
Art. 27. Cada candidato/a deverá apresentar, no momento da inscrição,

os documentos requeridos pelo edital que rege o processo seletivo.
 
Art. 28. Para ingresso no Mestrado como estudante regular, o/a

candidato/a deverá ser aprovado/a em processo seletivo constituído de, pelo menos,
uma prova escrita e avaliação de seu curriculum vitae em formato Lattes.

§1º A prova escrita terá caráter classificatório e eliminatório, excluindo
do certame quem tenha obtido nota inferior a 7,0 (sete).

§2º A análise do curriculum vitae terá caráter classificatório, incluindo
apenas os/as aprovados/as na prova escrita e demais etapas eliminatórias desde
que previstas em edital.

§3º Os pesos e parâmetros para a prova escrita e a avaliação do
curriculum vitae, bem como de outras provas e etapas eventualmente previstas,
serão definidos no edital de seleção para ingresso de estudantes regulares.

 
Art. 29. Para ingresso no Doutorado como estudante regular, o/a
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candidato/a deverá ser aprovado/a em processo seletivo constituído de, pelo menos,
avaliação do projeto de pesquisa e do seu curriculum vitae em formato Lattes.

§1º A avaliação do projeto de pesquisa terá caráter classificatório e
eliminatório, excluindo do certame quem tenha obtido nota inferior a 7,0 (sete).

§2º A análise do curriculum vitae terá caráter classificatório, incluindo
apenas os/as aprovados/as na avaliação do projeto de pesquisa e demais etapas
eliminatórias desde que previstas em edital.

§3º Os pesos e parâmetros para a prova escrita e a avaliação do
curriculum vitae, bem como de outras provas e etapas eventualmente previstas,
serão definidos no edital de seleção para ingresso de estudantes regulares.

§4º O ingresso no nível de Doutorado poderá ocorrer sem a necessidade
do título de Mestre respeitado o disposto no Art. 19 do Regimento Geral Programas
de Pós-Graduação Stricto Sensu, da Universidade Federal de Pelotas, Resolução
COCEPE 89/2024.

 
Art. 30. A seleção de estudantes para ingresso regular nos Cursos de

Mestrado e Doutorado será realizada por 2 (duas) bancas examinadoras distintas,
uma para cada nível, cada qual composta por 3 (três) docentes de cada linha de
pesquisa, designada pelo Colegiado Representativo do Programa.

 
Art. 31. Para qualquer nível e forma de ingresso, o Colegiado

Representativo do Programa será sempre o responsável por estabelecer o
cronograma das provas, a pontuação e os critérios da avaliação, segundo este
Regimento e normativas superiores.

 
Art. 32. O requisito de conhecimento de línguas (uma para o mestrado

e duas para o doutorado) será preenchido pelo/a candidato/a através de exame de
proficiência ou teste de competência em leitura.

§1º As pontuações mínimas para os exames de proficiência ou teste de
competência serão definidas em cada edital para ingresso como estudante regular.

§2º Egressos/as de cursos de Letras com habilitação em língua
estrangeira ou Libras terão sua proficiência certificada pelos seus diplomas.

§3º A comprovação de conhecimento de uma das línguas estrangeiras ou
Libras requisitadas para o doutorado poderá ser aproveitada do curso de mestrado.

§4º O certificado de proficiência ou de aprovação em teste de
competência em leitura em língua estrangeira poderá ser apresentado pelo/a
discente regular em até 12 (doze) meses após a primeira matrícula, sendo vedada,
no entanto, a realização de sua banca de qualificação enquanto não formalizada a
entrega do referido documento.

§5º Testes de proficiência em língua estrangeira emitidos por empresas
certificadoras reconhecidas internacionalmente poderão, a critério do Colegiado
Representativo do Programa, substituir os testes de competência em leitura.

§6º Os/As estudantes internacionais deverão comprovar proficiência em
língua portuguesa, conforme o previsto no edital de seleção correspondente.

§7º Estudantes surdos/as poderão apresentar certificado de proficiência
em português como equivalente à língua estrangeira.

§8º Para estudantes indígenas brasileiros/as, falantes de língua
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portuguesa e de uma língua indígena, esta poderá ser considerada como
equivalente a idioma estrangeiro para fins de proficiência, mediante aprovação do
Colegiado Representativo do Programa.

§9º Pessoas surdas, cegas e indígenas poderão requerer ao Colegiado
Representativo do Programa, em pedido acompanhado do parecer favorável do/a
orientador/a, a dispensa da comprovação de conhecimentos em uma segunda língua
estrangeira.

 
Art. 33. A aprovação no processo de seleção tem validade apenas para

o período letivo correspondente.
Parágrafo único - A pessoa candidata deverá matricular-se no

Programa no primeiro semestre letivo subsequente à seleção de que participou, sob
pena de cancelamento de sua admissão.

 
Art. 34. A critério do Colegiado, poderão ser instaurados processos

seletivos para ingresso de estudantes em regime especial, sem vínculo com o PPGL.
§1º Estudantes em regime especial, sem vínculo com o PPGL, serão

selecionados por meio de edital específico que preveja o número de vagas, os
componentes curriculares com vagas disponíveis, as etapas e os critérios de
seleção, bem como os documentos necessários para a candidatura.

§2º A seleção de estudantes em regime especial estará a cargo de banca
examinadora composta por 3 (três) docentes do PPGL, designada para tal fim pelo
Colegiado.

§3º Cada estudante poderá matricular-se, neste Programa, em no
máximo, 2 (dois) componentes curriculares em regime especial a cada semestre.

§4º Uma vez realizada a matrícula, estudantes em regime especial
sujeitar-seão às mesmas normas que regem a atividade de estudantes regulares.

§5º Para fins de aproveitamento quando do ingresso como estudante
regular no Programa, admitir-se-á, para Mestrado, o número máximo de 8 (oito)
créditos cursados em matrícula especial e, para Doutorado, 16 (dezesseis) créditos.

 
Art. 35. A critério do Colegiado, pessoas estrangeiras cujo deslocamento

para participar do processo de seleção seja considerado difícil poderão ser admitidas
no PPGL mediante processo seletivo específico, respeitando-se o disposto no
Programa de Estudantes Convênio de Pós-Graduação (PEC/PG) dos Ministérios das
Relações Exteriores, da Educação e Desporto e da Ciência e Tecnologia
(MRE/MEC/MCT).

 
 

CAPÍTULO V
DAS MATRÍCULAS

 
Art. 36. Em cada semestre, na época fixada pelo calendário oficial do

PPGL, o/a estudante deverá requerer sua matrícula, inclusive em orientação de
dissertação e/ou tese, conforme a etapa formativa em que se encontrar.
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Art. 37. Quem, por motivo de força maior, necessitar interromper seus
estudos, poderá solicitar ao Colegiado Representativo do Programa, por escrito, o
trancamento de sua matrícula naquele semestre, devendo este pedido vir
acompanhado de parecer favorável do/a orientador/a.

§1º Apreciar-se-á somente o pedido de trancamento de matrícula de
estudante que já tiver concluído com êxito o primeiro semestre de seu curso.

§2º O pedido de trancamento de matrícula poderá ser renovado uma
única vez.

 
Art. 38. O/A estudante deverá matricular-se em todos os semestres, até

a obtenção do grau, sendo considerado automaticamente desligado/a do Programa
se deixar de se matricular em qualquer semestre durante sua formação.

 
Art. 39. O/A estudante, com o parecer de seu orientador ou orientadora,

poderá solicitar, ao Colegiado Representativo do Programa, o cancelamento, o
acréscimo ou a substituição de matrículas nos componentes curriculares,
observados os prazos estabelecidos pelo calendário acadêmico e atendidas as
ofertas de componentes curriculares no período. Parágrafo único. O pedido de
cancelamento poderá ser feito somente se o/a estudante for frequente no(s)
componente(s) curricular(es) a que se refere a solicitação e se decorrido, no
máximo, ⅓ (um terço) da carga horária do referido componente.

 
Art. 40. O/A estudante poderá solicitar troca de orientador/a

apresentando justificativa acadêmica fundamentada ao Colegiado representativo do
Programa somente a partir de 6 meses de vínculo para o nível de Mestrado e 12
meses de vínculo para o nível de Doutorado.

Parágrafo único - Caberá ao Colegiado Representativo do Programa a
apreciação dos pedidos de troca de orientador/a a partir da consulta a todos os
pares envolvidos.

 
CAPÍTULO VI

DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA
 

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 41. O Programa de Pós-Graduação em Letras da UFPel organizar-se-

á como um conjunto integrado de componentes curriculares que visem a cumprir a
missão e os objetivos do Programa, conforme disposto neste Regimento e em outros
documentos do curso, de modo a propiciar ao corpo discente o aprimoramento
profissional e o desenvolvimento de estudos e pesquisas que possibilitem
qualificada atuação profissional na área de Letras e afins, de acordo com a área de
concentração e as linhas de pesquisa definidas pelo Colegiado Representativo do
Programa.

Parágrafo único - Far-se-á a integração curricular pelo sistema de
créditos, cada qual correspondendo a 18 (dezoito) horas de atividade didática
teórica ou prática.
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SEÇÃO II

DA INTEGRALIZAÇÃO CURRICULAR
 
Art. 42. A estrutura curricular do Curso de Mestrado prevê a

integralização mínima de 26 (vinte e seis) créditos, distribuídos em 22 (vinte e dois)
créditos em componentes curriculares obrigatórios e optativos, conforme
determinação de cada linha pesquisa, além de 4 (quatro) créditos em orientação de
dissertação.

 
Art. 43. A estrutura curricular do Curso de Doutorado prevê a

integralização mínima de 56 (cinquenta e seis) créditos, distribuídos em 40
(quarenta) créditos em componentes curriculares, conforme determinação de cada
linha pesquisa, além de 16 (dezesseis) créditos em orientação de tese.

 
SEÇÃO III

DOS COMPONENTES CURRICULARES
 
Art. 44. Consideram-se componentes curriculares obrigatórios os que

apresentem o suporte formal e intelectual indispensável ao desenvolvimento no
curso e oferecem uma visão ampla das linhas de pesquisa do PPGL, constituindo-se
como créditos de disciplinas básicas do tronco comum, considerada a área de
concentração.

§1º As linhas de pesquisa são autônomas para decidir sobre quais
componentes curriculares são obrigatórios ou optativos e sobre quais serão
ministrados em formato extensivo ou intensivo (concentrado), exceção feita à
disciplina de Seminário de Dissertação, para o mestrado, e às orientações de
dissertação e tese, que serão sempre obrigatórias e extensivas.

§2º O corpo docente é autônomo para ofertar componentes curriculares
em uma língua estrangeira ou Libras, contanto que a especifique na divulgação da
oferta, na matrícula e no plano de ensino.

 
Art. 45. É vedado o emprego de atividades remotas assíncronas para o

cômputo de carga horária didática, bem como a oferta de disciplinas de forma
completamente remota.

§1º Os componentes curriculares poderão compreender processos
híbridos de ensino e aprendizagem por meio de plataformas digitais de interação
síncrona, empregando-se, para tal, preferentemente o ambiente virtual institucional
da UFPel.

§2º A orientação acadêmica, os estudos de caso, as leituras dirigidas, os
seminários e as bancas de qualificação e de defesa de dissertação ou de tese
poderão valer-se de plataformas digitais de interação síncrona, preferentemente o
ambiente virtual institucional da UFPel.

SEÇÃO IV
DO APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS
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Art. 46. O/A estudante de mestrado poderá solicitar a atribuição de até

2 (dois) créditos, e o/a estudante de doutorado de até 4 (quatro) créditos por
trabalhos produzidos e publicados durante o curso, consideradas as seguintes
condições:

I - até 1 (um) crédito para capítulo de livro;
II - até 2 (dois) créditos por artigo publicado em periódico indexado da

área de Letras elaborado preferentemente em coautoria ou sob supervisão do/a
docente do PPGL.

Parágrafo único - Para formalizar a solicitação referida neste artigo,
deve o/a estudante encaminhar pedido ao Colegiado, acompanhado da
comprovação da publicação e do parecer do/a docente orientador/a opinando
favoravelmente pela atribuição desse(s) crédito(s).

 
Art. 47. O Colegiado do Programa poderá aceitar o aproveitamento de

créditos realizados como estudante regular no âmbito do PPGL até o limite de 100%
deles sem prazo máximo de validade.

Parágrafo único - O pedido de aproveitamento deverá ser
encaminhado pelo/a estudante ao Colegiado Representativo do Programa,
acompanhado de parecer do/a orientador/a.

 
Art. 48. O Colegiado do Programa poderá aceitar o aproveitamento de

créditos obtidos, durante o curso, em disciplinas de outros Programas de Pós-
Graduação stricto sensu nacionais reconhecidos pela CAPES ou estrangeiros, até um
limite máximo de 8 (oito) créditos para o Mestrado e 16 (dezesseis) para o
Doutorado.

Parágrafo único - O pedido de aproveitamento deverá ser
encaminhado pelo/a estudante ao Colegiado Representativo do Programa,
acompanhado de parecer do/a orientador/a.

 
SEÇÃO V

DOS CONCEITOS E REQUISITOS PARA APROVAÇÃO
 
Art. 49. Ao final dos componentes curriculares que prevejam a

avaliação de acordo com uma escala decimal, atribuir-se-á a cada estudante um
conceito entre A e E, respeitada a escala que segue:

I - conceito A, para o/a estudante que tiver obtido média final entre 9,0
(nove) a 10,0 (dez) e tiver sido frequente em mais de 75% (setenta e cinco por
cento) da carga horária do componente curricular;

II - conceito B, para o/a estudante que tiver obtido média final entre 7,5
(sete vírgula cinco) e 8,9 (oito vírgula nove) e tiver sido frequente em mais de 75%
(setenta e cinco por cento) da carga horária do componente curricular;

III - conceito C, para o/a estudante que tiver obtido média final entre 6,0
(seis) e 7,4 (sete vírgula quatro) e tiver sido frequente em mais de 75% (setenta e
cinco por cento) da carga horária do componente curricular;

IV - conceito D, para o/a estudante que tiver obtido média final entre 0,0
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(zero) e 5,9 (cinco vírgula nove) ou e tiver sido infrequente em mais de 25% (vinte e
cinco por cento) da carga horária do componente curricular.

§1º Para fins de aprovação no componente curricular e consequente
integralização dos créditos correspondentes, o/a estudante deverá ter alcançado
conceito A, B ou C.

§2º Será reprovado sem direito a crédito o/a estudante que obtiver o
conceito D, ficando obrigado a repetir o componente curricular.

§3º Atribuir-se-á o conceito E a quem cometer falta ética grave, julgada
como tal, por unanimidade, pelo Colegiado Representativo do Programa, admitido
recurso ao Colegiado Pleno e a instâncias superiores da universidade.

§4º Esgotadas as instâncias recursais, o/a estudante que tiver recebido o
conceito E será desligado/a do Programa e ficará impedido/a de participar de novo
processo de admissão.

 
Art. 50. Para além do disposto no artigo anterior, poderão também ser

atribuídos os seguintes conceitos:
I - conceito I (incompleto), a quem, por motivo de força maior, for

impedido de completar as atividades do componente curricular no período regular;
II - conceito S (satisfatório), para Seminários, Exame de Qualificação,

Estágio de Docência, testes de nivelamento e outros componentes definidos pela
Câmara de Pós-Graduação “stricto sensu”;

III - conceito N (não-satisfatório), para Seminários, Exame de
Qualificação, Estágio de Docência, testes de nivelamento e outros componentes
definidos pela Câmara de Pós-Graduação “stricto sensu”;

IV - conceito J (cancelamento), atribuído a quem, com autorização do/a
orientador/a e aprovação do Colegiado Representativo do Programa, cancelar a
matrícula no componente curricular; V - conceito T (trancamento), atribuído a quem,
com autorização do/a orientador/a e aprovação do Colegiado Representativo do
Programa, tiver realizado o trancamento de matrícula;

VI - conceito P (aproveitamento de créditos), atribuído a quem tenha
cursado disciplinas em outro(s) Programa(s) de Pós-Graduação “stricto sensu” e cujo
aproveitamento tenha sido aprovado pelo Colegiado Representativo do Programa.

Parágrafo único - Nas qualificações e defesas finais de dissertações e
teses serão atribuídos apenas os conceitos Aprovado ou Reprovado.

 
Art. 51. Será desligado do PPGL o/a estudante que:
I - receber o segundo conceito D durante o curso, em componente

curricular repetido ou não;
II - receber conceito E em qualquer componente curricular.
 
Art. 52. Em todos os componentes curriculares, serão obrigatórias a

frequência às aulas, sejam as presenciais ou remotas síncronas nos componentes
híbridos, bem como a participação em todas as demais atividades didáticas
previstas.

§1º Nos processos híbridos de ensino e aprendizagem, a frequência será
auferida como segue:
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I - nas aulas presenciais, pela presença efetiva e pontual do/a estudante;
II - nas atividades remotas síncronas com emprego de ambientes virtuais

de aprendizagem, pela conexão efetiva, interativa e participante.
§2º Para fins de registro de frequência, seja nas atividades presenciais

ou síncronas, admitir-se-á a atribuição de faltas proporcionais aos atrasos e saídas
antecipadas, bem como, nas síncronas, aos casos em que, ainda que conectado/a,
o/a estudante não participe efetivamente dos debates e atividades propostas.

 
SEÇÃO VI

DO ESTÁGIO DE DOCÊNCIA
 
Art. 53. O Estágio de Docência é uma atividade curricular para

estudantes de Pós-Graduação stricto sensu definida como a participação
supervisionada na educação superior da UFPel, na área de Letras ou afins, com o
objetivo de preparar para a docência, qualificar o ensino de graduação e fortalecer
vínculos entre o ensino de graduação e a pós-graduação.

§1º Considerar-se-ão atividades de ensino compatíveis com o estágio de
docência:

I - ministrar aulas teóricas e/ou práticas em disciplinas obrigatórias ou
optativas ofertadas em cursos de graduação ou em projetos de ensino;

II - participar de avaliações de conteúdos programáticos, teóricos e
práticos;

III - aplicar métodos ou técnicas pedagógicas, como estudos de caso,
estudos dirigidos, seminários etc.

§2º Por se tratar de atividade curricular, o Estágio de Docência não criará
vínculo empregatício nem será remunerado.

§3º As atividades do Estágio de Docência deverão ser compatíveis com a
área de concentração do Programa e serem realizadas preferentemente nos cursos
de Letras da Universidade Federal de Pelotas.

 
Art. 54. O Estágio de Docência apresentar-se-á como componente

curricular de, no mínimo, 1 (um) crédito, obrigatório para bolsistas e optativa para
demais estudantes.

§1º O Estágio de Docência compreenderá atividades de observação,
planejamento e de docência efetiva, sendo que estas últimas não poderão
ultrapassar 4h (quatro horas) semanais.

§2º A duração mínima do Estágio de Docência será de 1 (um) semestre
para o mestrado e 2 (dois) semestres para o doutorado, e a duração máxima será
de 2 (dois) semestres para o mestrado e 3 (três) semestres para o doutorado.

§3º Para bolsistas, o Estágio de Docência obedecerá aos critérios
definidos pelas respectivas agências de fomento e pela Comissão de Bolsas do
Programa, inclusive no que diz respeito à sua dispensa.

§4º O Estágio de Docência observará as normativas superiores da
Universidade Federal de Pelotas, da CAPES e outras eventuais agências de fomento.
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Art. 55. Deverão constar no histórico escolar do/a pós-graduando/a,
além das especificações relativas à disciplina Estágio de Docência, os seguintes
dados referentes à disciplina em que o/a estudante tiver atuado: nome da disciplina,
número de créditos, curso, ano/semestre, conteúdo ministrado.

 
Art. 56. O/A orientador/a responsabilizar-se-á pela solicitação de

matrícula no Estágio de Docência para seu orientando ou sua orientanda, a qual
deverá ser acompanhada de um plano detalhado de trabalho, elaborado em
conjunto com o/a docente responsável pelo componente curricular ou projeto de
ensino.

§1º Caberá ao/à orientador/a, em conjunto com o/a docente responsável
pelo componente curricular ou projeto de ensino, acompanhar e avaliar o Estágio de
Docência.

§2º Admitir-se-á o cômputo dos encargos didáticos oriundos do
acompanhamento e da avaliação do Estágio de Docência nas horas de orientação
do/a docente orientador/a.

 
 

CAPÍTULO VII
DAS DISSERTAÇÕES E TESES

 
Art. 57. A dissertação ou tese é o trabalho acadêmico resultante de

uma pesquisa comprometida com o rigor científico e o avanço do conhecimento na
área de Letras, sendo a exteriorização do pensamento crítico e da autonomia
intelectual do/a estudante, podendo constituir-se de um estudo teórico ou aplicado,
conquanto siga os padrões éticos e de qualidade vigentes no país e no exterior para
a linha de pesquisa a que se vincule.

§1º A originalidade do trabalho de pesquisa e a individualidade da
autoria serão condições fundamentais para a aprovação da dissertação ou tese,
sendo aplicável a reprovação e a atribuição do conceito E se constatado plágio,
redação realizada por ferramentas de inteligência artificial ou desrespeito a qualquer
ditame ético ou previsto em lei, afronta a normativas internas do Programa, da
UFPel, das instâncias superiores e/ou agências de fomento.

§2º Considerar-se-á plágio a inclusão, no todo ou em parte, de texto ou
parte de texto de outra autoria sem a devida citação de conformidade com o Manual
de Normas para Apresentação de Trabalhos da UFPel.

§3º Considerar-se-á equivalente ao plágio o autoplágio, assim entendida
a inclusão de texto ou parte de texto anterior que, embora de autoria própria, não
referencie o trabalho anterior, apresentando-se como novo ou original.

§4º Enquadrar-se-á, igualmente, como plágio a inclusão, no todo ou em
parte, de texto ou parte de texto traduzido e a citação de tradução que não
referencie o/a tradutor/a.

§5º Considerar-se-á falsidade e conduta antiética a redação ou a
estruturação do trabalho, em partes ou na íntegra, realizada por ferramentas de
inteligência artificial.

§6º Enquadrar-se-á, igualmente, como conduta antiética o desrespeito
aos direitos autorais, à propriedade intelectual e à realização de pesquisas com
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seres humanos ou animais sem a devida aprovação pelo Comitê de Ética em
Pesquisa e Comissão de Ética em Experimentação Animal.

§7º Os trabalhos produzidos no âmbito do Programa deverão respeitar os
direitos autorais (Lei 9.610/1998), abstendo-se de traduzir ou reproduzir, sem
permissão do/a autor/a ou tradutor/a, obra que não pertença ao domínio público
pretexto de anotá-la, comentá-la ou analisá-la.

 
Art. 58. Com anuência do/a orientador/a e aprovação do Colegiado

Representativo do Programa, a dissertação ou tese poderá ser redigida em língua
estrangeira, caso em que os projetos e o texto submetido a exame de qualificação
serão também nessa língua.

 
Art. 59. O projeto de dissertação deverá ser entregue para ser

submetido à apreciação do Colegiado Representativo do Programa até o final do
segundo semestre letivo do curso.

Parágrafo único - Os casos excepcionais deverão ser justificados por
parecer do/a orientador/a e serão apreciados pelo Colegiado Representativo do
Programa.

 
Art. 60. O/A mestrando/a deverá submeter a exame de qualificação, até

o final do primeiro semestre do ano subsequente ao ingresso, uma versão parcial ou
total de sua dissertação.

§1º O exame de qualificação do Mestrado consistirá em uma defesa do
trabalho perante uma Banca Examinadora aprovada pelo Colegiado Representativo
do Programa e composta por, no mínimo, 2 (dois/duas) docentes preferencialmente
credenciados/as em Programas de Pós-Graduação, além do/a orientador/a.

§2º Na Qualificação do Mestrado, a Banca Examinadora apresentará seus
questionamentos e arguições e, ao final, considerará o trabalho aprovado ou
reprovado.

§3º Em caso de reprovação, o Colegiado deliberará, a partir de
requerimento e em processo instruído pelo/a orientador/a, sobre nova qualificação,
que acontecerá no prazo máximo de 2 (dois) meses.

§4º Em havendo uma segunda reprovação na Qualificação do Mestrado,
o/a estudante será desligado/a do Curso.

§5º A aprovação na Qualificação do Mestrado é condição sine qua non
para o encaminhamento à defesa de dissertação.

 
Art. 61. O projeto de tese definitivo deverá ser entregue para ser

submetido à apreciação do Colegiado Representativo do Programa até o final do
segundo semestre letivo do curso.

Parágrafo único - Os casos excepcionais deverão ser justificados por
parecer do/a orientador/a e serão apreciados pelo Colegiado Representativo do
Programa.

 
Art. 62. Até o final do segundo ano do curso, o/a doutorando deverá

comprovar a publicação ou o aceite, em revista indexada, de 1 (um) artigo inédito,
em autoria única ou em coautoria com um/a docente do Programa, preferentemente
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o/a orientador/a.
Parágrafo único - Os casos excepcionais deverão ser justificados por

parecer do/a orientador/a e serão apreciados pelo Colegiado Representativo do
Programa.

 
Art. 63. O/A doutorando/a deverá submeter uma versão parcial ou total

da tese a exame de qualificação, o qual será realizado até o final do terceiro ano
subsequente ao ingresso no Programa.

§1º O exame de qualificação do Doutorado consistirá em uma defesa do
trabalho perante uma banca examinadora aprovada pelo Colegiado Representativo
do Programa e composta por, no mínimo, 2 (dois/duas) docentes preferencialmente
credenciados/as em Programas de Pós-Graduação stricto sensu, além do/a
orientador/a.

§2º Na Qualificação do Doutorado, a banca examinadora apresentará
seus questionamentos e arguições e, ao final, considerará o trabalho aprovado ou
reprovado.

§3º Em caso de reprovação, o Colegiado deliberará, a partir de
requerimento e em processo instruído pelo/a orientador/a, sobre nova qualificação,
que acontecerá no prazo máximo de 4 (quatro) meses.

§4º Em havendo uma segunda reprovação na Qualificação do Doutorado,
o/a estudante será desligado/a do Curso.

§5º A aprovação na Qualificação do Doutorado é condição sine qua non
para o encaminhamento à defesa de tese.

§6º Os casos excepcionais deverão ser justificados por parecer do/a
orientador/a e serão apreciados pelo Colegiado Representativo do Programa.

 
Art. 64. O prazo máximo para a defesa da dissertação será de 24 (vinte

e quatro) meses contados do ingresso do/a estudante no Mestrado, e de 48
(quarenta e oito) meses, no Doutorado.

§1º Em casos excepcionais, poderá ser solicitada ao Colegiado
Representativo do Programa, por meio de requerimento escrito, com a devida
concordância do/a orientador/a, uma única prorrogação, por período não superior a
6 (seis) meses, para o Mestrado, e 12 (doze) meses, para o Doutorado.

§2º O requerimento a que se refere o § 1º deste artigo deverá ser
encaminhado ao Colegiado Representativo do Programa com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias do vencimento do prazo inicial.

§3º O Colegiado Representativo do Programa deliberará sobre o
desligamento do/a mestrando/a ou doutorando/a que não cumprirem o prazo
previsto neste artigo.

 
Art. 65. Para marcar a defesa de dissertação, o/a estudante deverá ter

cumprido os seguintes pré-requisitos:
I - ter completado o número mínimo de 26 (vinte e seis) créditos

exigidos para o Mestrado;
II - ter feito a entrega do projeto definitivo de dissertação ao Colegiado

no prazo estabelecido e ter alcançado aprovação na banca de Qualificação do
Mestrado.
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III – no caso de estudante bolsista, ter realizado o estágio de docência.
 
Art. 66. Para marcar a defesa de tese, o/a estudante deverá ter

cumprido os seguintes pré-requisitos:
I - ter completado o número mínimo de 56 (cinquenta e seis) créditos

exigidos para o Doutorado;
II - ter feito a entrega ao Colegiado, nos prazos estabelecidos, do projeto

definitivo de tese e do artigo inédito, bem como ter alcançado aprovação na banca
de Qualificação do Doutorado.

III – no caso de estudante bolsista, ter realizado o/s estágio/s de
docência.

 
Art. 67. Seja para qualificação de Mestrado ou Doutorado, seja para

defesa de dissertação ou de tese, o/a orientador/a deverá enviar à Secretaria do
Programa a indicação de integrantes para a banca examinadora, a qual será
homologada pelo Colegiado Representativo do Programa.

§1º Junto com a indicação de nomes para a constituição da banca
examinadora, o/a orientador/a indicará data, hora e modo de realização do exame
(presencial, remoto ou híbrido).

§2º Caberá ao Colegiado Representativo do Programa aprovar ou vetar
as indicações do/a orientador/a e solicitar-lhe nova indicação em caso de veto.

 
Art. 68. O/A estudante deverá enviar à Secretaria do Programa e à

banca examinadora, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data estipulada
para a defesa, os arquivos de sua dissertação ou tese.

§1º Nos casos em que houver solicitação de envio de versão impressa do
trabalho, por parte de integrante da banca examinadora, será de responsabilidade
do/a discente providenciar a impressão, encaderná-la e fazêla chegar a quem a
solicitou.

§2º Até o dia previsto para a defesa, o/a estudante poderá entregar à
banca examinadora uma errata da versão submetida à apreciação.

 
Art. 69. A defesa da dissertação de Mestrado, presidida pelo

orientador/a, será realizada perante banca examinadora composta por, no mínimo, 2
(dois/duas) docentes credenciados/as em Programas de Pós-Graduação stricto
sensu, além do/a orientador/a, e 1 (um/a) suplente, todos/as com titulação mínima
de Doutorado.

§1º Pelo menos um/a docente componente da banca examinadora
deverá estar vinculado a Programa de Pós-Graduação externo à UFPel.

§2º Em casos excepcionais, aprovados pelo Colegiado, poderá ocorrer a
participação de examinador/a por parecer, caso em que competirá à presidência da
banca realizar a leitura pública de sua arguição e do seu conceito.

 
Art. 70. A defesa da tese doutoral, presidida pelo orientador/a, será

realizada perante banca examinadora composta por, no mínimo, 4 (quatro) docentes
credenciados/as em Programas de Pós-Graduação, além do/a orientador/a, e 1
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(um/a) suplente, todos/as com titulação mínima de Doutorado.
§1º Pelo menos 2 (dois/duas) docentes componentes da banca

examinadora deverão estar vinculados/as a Programa de Pós-Graduação stricto
sensu externo à UFPel.

§2º Em casos excepcionais, aprovados pelo Colegiado, poderá ocorrer a
participação de examinador/a por parecer, caso em que competirá à presidência da
banca realizar a leitura pública de sua arguição e do seu conceito.

 
Art. 71. A banca examinadora utilizará os critérios seguintes para a

avaliação da dissertação ou da tese:
I - para serem aprovadas, a dissertação ou a tese deverão seguir os

padrões de qualidade vigentes no país, e serem passíveis de publicação em revistas
científicas indexadas, e de apresentação em congressos acadêmicos, nacionais ou
internacionais, da área de Letras ou afins.

II - a dissertação de mestrado constituir-se-á de um trabalho teórico e/ou
crítico que demonstre rigor científico, domínio do tema escolhido, referenciais
teóricos compatíveis e atualizados, capacidade de pesquisa e aptidão em apresentar
metodologicamente o tema escolhido.

III - a tese doutoral deverá cumprir com todas as exigências requeridas
para uma dissertação de mestrado e, além do mais, caracterizar-se como pesquisa
original ou inédita, de relevante contribuição para o avanço da pesquisa na área de
Letras no Brasil.

Parágrafo único - Se não satisfeitas as condições estabelecidas neste
artigo, a dissertação ou a tese deverão ser reprovadas, caso em que conceder-se-á
prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias para a realização das modificações
necessárias e nova submissão a uma nova banca.

 
Art. 72. Em havendo decidido aprovar a dissertação ou a tese, a banca

examinadora deverá classificá-la em uma das duas categorias abaixo:
I – aprovada;
II - aprovada com reformulações, caso em que, para ter a aprovação

final, a versão reformulada da dissertação ou da tese deverá ser submetida à
apreciação do/a orientador/a, que levará em conta os pareceres do conjunto de
examinadores/as.

Parágrafo único - As dissertações e teses aprovadas com
reformulações deverão ser acompanhadas de aprovação por escrito do/a orientador
e/ou de integrante da banca examinadora por ele/a indicado/a.

 
Art. 73. Após a defesa, a versão final da dissertação ou tese, com ficha

catalográfica e todos os requisitos previstos no Manual para Realização de Trabalhos
Acadêmicos da UFPel, deverá ser encaminhada para homologação do Colegiado
Representativo do Programa, em até 60 (sessenta) dias contados da defesa,
acompanhada de:

I - termo de autorização, assinado pelo/a estudante, para inserir a
dissertação ou tese nas bases de dados da UFPel;

II - termo de autorização, assinado pelo/a estudante, para publicação da
dissertação ou tese no banco de dados da CAPES, no “Domínio Público” e/ou outras
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bases do Ministério de Educação;
III - parecer assinado pelo/a orientador/a aprovando a versão final;
IV - outros documentos eventualmente solicitados pela Secretaria do

Programa.
 
Art. 74. Após a entrega da versão final da dissertação ou tese e da

documentação, devidamente acompanhada da documentação solicitada pela
Secretaria do Programa, haverá a homologação da defesa pelo Colegiado
Representativo do Programa, e somente após esta etapa poderá ser emitido o
atestado de conclusão.

 
Art. 75. Decorridos 90 (noventa) dias da data da defesa da dissertação

ou da tese e não tendo sido entregue a versão final da dissertação ou tese,
aprovada ou aprovada com reformulações, devidamente acompanhadas da
documentação solicitada pela Secretaria do Programa, o Colegiado Representativo
do Programa deliberará sobre o desligamento automático do/a estudante.

 
Art. 76. Apenas após cumpridos todos os requisitos previstos neste

Regimento, o/a estudante que tenha sido aprovado/a pela Banca Examinadora será
considerado apto/a a receber o grau de Mestre/a ou Doutor/a em Letras.

 
 

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

 
Art. 77. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo

Colegiado Representativo do Programa, respeitando-se o previsto no Regimento
Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de
Pelotas, normativas superiores de órgãos de fomento e demais regramentos
atinentes à Pós-Graduação.

 
Art. 78. Este regimento entra em vigor a partir de sua publicação, após

aprovação pelo Conselho Coordenador de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFPel.
 
 
 
 

Secretaria dos Conselhos Superiores, aos dois dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e cinco.

 
 

Prof. Dr. Eraldo dos Santos Pinheiro
Presidente do COCEPE
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(assinado eletronicamente)

 

Documento assinado eletronicamente por ERALDO DOS SANTOS PINHEIRO,
Presidente, em 06/10/2025, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3354729 e o código CRC B0674377.

Referência: Processo nº 23110.025206/2025-67 SEI nº 3354729
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